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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE DONA INÊS
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

DFD - DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA

1. ÁREA REQUISITANTE DA DEMANDA
Órgão

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
Responsável pela demanda Matrícula E-mail Telefone

Caliny Muniz de Lima Silva 847 Klymuniz@hotmail.com (83) 98111-2881

2. OBJETO DA DEMANDA
Contratação de profissional especializado para prestação de serviços de registro audiovisual e
produção de vídeos institucionais, voltados ao suporte das atividades e à divulgação das ações da
gestão

3. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
A presente solicitação justifica-se tendo em vista, criar peças visuais atraentes e de alta qualidade
para a divulgação dos eventos institucionais em mídias digitais e impressas, garantindo uma
comunicação visual eficaz

4. QUANTIDADE A SER CONTRATADA
ITEM CATÁLOGO DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÃO U.M. QUANTIADE

1 1
Contratação de profissional especializado para prestação de serviços
de registro audiovisual e produção de vídeos institucionais, voltados
ao suporte das atividades e à divulgação das ações da gestão.

MÊS 11.0

5. PREVISÃO DE DATA EM QUE DEVEM SER ENTREGUES OS BENS OU QUE OS SERVIÇOS SERÃO INICIADOS
Notas:
1) Deve-se levar em conta o tempo ordinariamente gasto com um processo de contratação para se
ponderar quando razoavelmente se espera a entrega dos bens, precavendo-se, assim, de possível
solução de continuidade ou então demora que comprometa o funcionamento do órgão e/ou da
entidade;
2) Utilizar-se de experiências anteriores para avaliar o lapso temporal necessário para se iniciar o
procedimento no âmbito da requisitante.
Previsão de entrega ou Previsão que os serviços serão iniciados:

6. PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES - PAC
Declaramos que todos os itens indicados neste documento de formalização da demanda:
(   ) Constam ( X ) Não Constam No Plano Anual de Contratações – PAC.
6.1 JUSTIFICATIVA
A presente solicitação, não estava prevista no momento do planejamento do pac.

7. RESPONSÁVEL PELA FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA:
DONA INÊS, 27 de JANEIRO de 2026
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8. ANUÊNCIA DO GESTOR DA PASTA:
DONA INÊS, 27 de JANEIRO de 2026

GABRIEL VICTOR RODRIGUES DE SOUSA
SECRETÁRIO
DOCUMENTO ASSINADO ELETRONICAMENTE
4aa6cce872668388d1a3187f047a7572 8c9fc788bf57d09c471fb87f504deedf

sisControle (web) - Sistema de Controle Processos Autenticação: 3615.202601270740.156



Página: 1

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE DONA INÊS
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

SOLICITAÇÃO DE ABERTURA DE PROCESSO

DONA INÊS, 26 de JANEIRO de 2026.

Solicitamos autorização para abertura de processo administrativo, tendo como objeto Contratação
de  profissional  especializado  para  prestação  de  serviços  de  registro  audiovisual  e
produção de vídeos institucionais, voltados ao suporte das atividades e à divulgação das
ações da gestão, conforme justificativas e especificações expressas no Projeto Básico.

Atenciosamente,

Caliny Muniz de Lima Silva
AGENTE ADMINISTRATIVO
DOCUMENTO ASSINADO ELETRONICAMENTE
4aa6cce872668388d1a3187f047a7572 a872c769b5c0de1b1e6ae8e19ce568a9
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE DONA INÊS
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

TERMO DO OBJETO

DONA INÊS, 26 de JANEIRO de 2026.

OBJETO:
Contratação  de  profissional  especializado  para  prestação  de  serviços  de  registro  audiovisual  e
produção de vídeos institucionais, voltados ao suporte das atividades e à divulgação das ações da
gestão.

JUSTIFICATIVAS:
A presente solicitação justifica-se tendo em vista, criar peças visuais atraentes e de alta qualidade
para  a  divulgação  dos  eventos  institucionais  em  mídias  digitais  e  impressas,  garantindo  uma
comunicação visual eficaz.

ESPECIFICAÇÕES:
ITEM CATÁLOGO DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE

001 1
CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAL ESPECIALIZADO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE REGISTRO
AUDIOVISUAL E PRODUÇÃO DE VÍDEOS INSTITUCIONAIS, VOLTADOS AO SUPORTE DAS
ATIVIDADES E À DIVULGAÇÃO DAS AÇÕES DA GESTÃO.

MÊS 11,0

O SELECIONADO:
1. Será o de menor preço;
2. Deverá apresentar documentos de habilitação fiscal.

Atenciosamente,

Caliny Muniz de Lima Silva
AGENTE ADMINISTRATIVO
DOCUMENTO ASSINADO ELETRONICAMENTE
4aa6cce872668388d1a3187f047a7572 a872c769b5c0de1b1e6ae8e19ce568a9
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NOTA TÉCNICA  

 

I - OBJETO DA CONTRATAÇÃO  

O objeto da presente contratação é: Contratação de profissional especializado para 

prestação de serviços de registro audiovisual e produção de vídeos institucionais, 

voltados ao suporte das atividades e à divulgação das ações da gestão. 

II - FONTES CONSULTADAS  

2.1. Para a definição do valor estimado da contratação foram utilizados os parâmetros 

dos incisos I e II da IN SEGES/ME nº 65/2021.  

2.2. Foram priorizadas a consulta aos sistemas oficiais de governo e às contratações 

similares feitas pela Administração Pública, em conformidade com o artigo 5º, §1º, da IN 

SEGES/ME nº 65/2021.  

2.3. O preço estimado para a contratação considerou o mínimo de três cotações, nos 

termos do artigo 6º, §5º da IN SEGES/ME nº 65/2021. 

III - SÉRIE DE PREÇOS COLETADOS  

3.1. A série de preços coletados consta em anexo a essa nota técnica de análise crítica 

de pesquisa de preços. 

IV - METODOLOGIA PARA OBTENÇÃO DO PREÇO ESTIMADO  

4.1. A obtenção do preço estimado deu-se com base média dos valores obtidos na 

pesquisa de preços, em razão de os preços obtidos estarem próximos entre si e conforme 

aos praticados no mercado. 

4.2. Dentro dos preços coletados, foram desconsiderados aqueles inexequíveis, 

inconsistentes ou excessivamente elevados, conforme marcador “Compõe” das tabelas 

de cada item constantes do relatório. 

V - MEMÓRIA DE CÁLCULO E CONCLUSÃO  

5.1. O preço estimado da contratação é R$ 25.840,65 (Vinte e cinco mil, oitocentos e 

quarenta reais e sessenta e cinco centavos) conforme memória de cálculo abaixo: 

 

 

 



 

 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. V. UNIT. V. TOTAL 

1 Contratação de profissional especializado 
para prestação de serviços de registro 
audiovisual e produção de vídeos 
institucionais, voltados ao suporte das 
atividades e à divulgação das ações da gestão 

MÊS 11 R$ 
2.349.15 

R$ 25.840,65 

VALOR TOTAL DA PESQUISA: R$ 25.840,65 

 

5.2. Após a realização de pesquisa de preços em conformidade com a IN SEGES/ME nº 

65/2021, certifica-se que o preço estimado para a presente contratação é compatível 

com os praticados no mercado  

5.2.1 A cotação encontra-se vigente conforme o prazo previsto em lei.  

VI - IDENTIFICAÇÃO DOS AGENTES RESPONSÁVEIS PELA PESQUISA DE PREÇOS  

6.1. A presente pesquisa de preços foi conduzida por: 

6.1.1. João de Deus Oliveira de Lima Filho, Mat.: 2075. 

Dona Inês, 04 de fevereiro de 2026. 

 

 

 

João de Deus Oliveira de Lima  
Assessor Assistente de Gabinete 

Mat.: 2075 
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Relatório de pesquisa de preço

Relatório Resumido

Informações básicas

Número da Pesquisa UASG Status Editado por

107/2026 982015 Concluída JOAO DE DEUS OLIVEIRA DE LIMA FILHO

Título: Contratação de empresa especializada em produção e pós-produção de vídeos

Observações: A presente solicitação justifica-se tendo em vista, que a contratação de serviços de vídeos e fotografias para atender às demandas 

institucionais. Esses serviços permitem registrar e divulgar ações da gestão, cobrir eventos e produzir conteúdos informativos.

Total de itens cotados: 1 Valor total da pesquisa de preços: R$ 25.840,6500

Itens cotados

Item: 1

Descrição do item Unidade de Fornecimento Quantidade

3778 - Audiovisual UNIDADE 11

Consolidação dos preços cotados

Menor Preço  Média Mediana

R$ 1.400,0000 R$ 2.349,1500 R$ 1.818,0000

 Coeficiente de Variação: 45,1461%

 Desvio Padrão: 1.060,5492

Maior Preço: R$ 3.829,4500

Método de cálculo adotado: Média

Filtro Aplicado

Período: 12 Meses

Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

1 I
ESP-UNIV EST PAUL.JULIO MESQ.

FILHO-UNESP - Compras.gov.br
5 UNIDADE R$ 1.818,0000 18/01/2026 Sim

2 I
MINISTERIO PUBLICO DA UNIAO - 

Compras.gov.br
19 UNIDADE R$ 1.400,0000 13/11/2025 Sim

3 I

CONSELHO REGIONAL DE 

ENGENHARIA E AGRONOMIA - 

Compras.gov.br

30 UNIDADE R$ 3.829,4500 12/11/2025 Sim

Legenda: 

 Compra ou item com evento alteração de situação após homologação.

 Compra ou item sofreu atualização após homologação.

Relatório emitido em 04/02/2026 08:56

Memória de cálculo (Art.3º, inciso VII – IN SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021):

- Média: corresponde à soma dos valores das amostras que compõem a pesquisa, dividida pelo número de amostras que 

compõem a pesquisa.

- Mediana: medida de tendência central das amostras que compõem a pesquisa que corresponde ao valor central do conjunto de 

valores extraídos.

- Desvio Padrão: É a raiz quadrada da variância de X ou também conhecido como a raiz quadrada do valor médio entre (X-µ)², 
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onde µ representa a média aritmética dos valores que compõem a pesquisa.

- Coeficiente de variação: É uma medida de dispersão calculada entre a divisão do desvio padrão e a média aritmética dos valores 

que compõem a pesquisa.
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE DONA INÊS

AUTORIZAÇÃO DE ABERTURA DE PROCESSO

DONA INÊS, 04 de FEVEREIRO de 2026.

ÓRGÃO:
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS.

Autorizo abertura de processo administrativo referente ao objeto Contratação de profissional
especializado para prestação de serviços de registro audiovisual e produção de vídeos
institucionais, voltados ao suporte das atividades e à divulgação das ações da gestão.

Atenciosamente,

ANTÔNIO JUSTINO DE ARAÚJO NETO
PREFEITO
DOCUMENTO ASSINADO ELETRONICAMENTE
4aa6cce872668388d1a3187f047a7572 43ef71778c4f2c999e28648785900789
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE DONA INÊS
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

TERMO DO REFERÊNCIA

1.0 DO OBJETO:

1.1.  Contratação de profissional  especializado para prestação de serviços de registro
audiovisual e produção de vídeos institucionais, voltados ao suporte das atividades e à
divulgação das ações da gestão.

2.0. JUSTIFICATIVA:

2.1. Para a contratação:

2.1.1.  A  contratação  acima  descrita,  que  será  processada  nos  termos  deste  instrumento,
especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for  o caso,
justifica-se pela necessidade de A presente solicitação justifica-se tendo em vista, criar peças
visuais atraentes e de alta qualidade para a divulgação dos eventos institucionais em
mídias  digitais  e  impressas,  garantindo  uma comunicação  visual  eficaz;  e  ainda,  pela
necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes,
visando àmaximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes
e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.

2.2. Para a estimativa de quantitativos:

2.2.1.  O quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função do consumo e
utilização prováveis foram devidamente definidos mediante observância à previsão da demanda a ser
atendida  e  possíveis  alterações  em decorrência  das  atividades  a  serem desenvolvidas  e  seus
desdobramentos, bem como considerando o orçamento disponível e ainda a sequência histórica da
realização de despesas semelhantes, quando existente.

3.0. DA PROPOSTA:

3.1.  O processo de dispensa será publicado no Diário Oficial  do município e o recebimento de
proposta será de forma presencial na sede da Prefeitura Municipal de Dona Inês/PB, localizada
na Av. Major Augusto Bezerra, nº 02, Bairro Centro, Dona Inês/PB, ou pelo o e-mail:
administracao@pmdonaines.pb.gov.br.

3.2. O critério de julgamento das propostas é o de menor preço.

3.3. Os documentos de regularidade fiscal previstos no art. 68 da Lei n° 14.133/2021 deverão ser
apresentados dentro do prazo de 1 dia após a finalização do prazo do aviso de Dispensa.

4.0. DO SERVIÇO

4.1. As características e especificações do objeto da referida contratação são:
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ITEM CATÁLOGO DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE

001 1
CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAL ESPECIALIZADO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE REGISTRO
AUDIOVISUAL E PRODUÇÃO DE VÍDEOS INSTITUCIONAIS, VOLTADOS AO SUPORTE DAS
ATIVIDADES E À DIVULGAÇÃO DAS AÇÕES DA GESTÃO.

MÊS 11,0

4.2. As características e especificações do objeto da referida contratação deve estar de acordo com o
termo de referência, mesmo se objeto estiver divergente do objeto publicado no Portal Nacional de
Contratações Publicas (PNCP).

5.0 DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP

5.1. Salienta-se que na referida contratação, será concedido o tratamento diferenciado e simplificado
para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposições contidas nos Arts.
47 e 48, da Lei Complementar nº 123/2006, visto estar presente a exceção prevista no inciso IV, do
Art. 49, do mesmo diploma legal: Licitação dispensável - Art. 75, II, da Lei Federal nº 14.133/21.

5.2. No processo, portanto, deverá ser considerado preferencialmente apenas os fornecedores ou
executantes enquadrados como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos
da legislação vigente.

5.3.  Tratamento  diferenciado  e  favorecido  a  ser  dispensado às  microempresas  e  empresas  de
pequeno  porte  no  âmbito  do  Município  de  Dona  Inês/PB,  especialmente  no  que  se  refere  as
contratações públicas realizadas pela administração pública municipal, nos termos das disposições
contidas lei municipal Nº. 985/2024, de 12 de janeiro de 2024. Conforme área delimitada no art. 2º,
incisos IV; V e VI.

6.0. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

6.1. Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as
cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.

6.2.  Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel  execução do objeto da
presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.

6.3.  Notificar  o  Contratado  sobre  qualquer  irregularidade  encontrada  quanto  à  qualidade  dos
produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado
de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais.

6.4. Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 123 da
Lei 14.133/21.

7.0. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

7.1.  Responsabilizar-se  por  todos  os  ônus  e  obrigações  concernentes  à  legislação  fiscal,  civil,
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer
título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado.

7.2. Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem
defeitos,  alterações,  imperfeições  ou  quaisquer  irregularidades  discrepantes  às  exigências  do
instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o recebimento ou pagamento.
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7.3. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e
expressa autorização do Contratante.

7.4. Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com
as obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo
processo  de  contratação  direta  por  Dispensa  de  Licitação,  conforme  o  caso,  apresentando  ao
Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.

7.5. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente apresentou a
documentação de regularidade e qualificação exigidas quando da instrução do referido processo de
contratação direta.

7.6. Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente,
enquadrando-se,  rigorosamente,  dentro  dos  preceitos  legais,  normas  e  especificações  técnicas
correspondentes.

7.7. Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 123 da
Lei 14.133/21.

7.8. Recolher taxa de administração de contratos no percentual de 2% (dois por cento) sobre o valor
total do contrato de acordo com o art. 2º, inciso III da Lei Municipal nº 903/2022 (Lei do Fundo de
Combate à Pobreza e as Desigualdades Sociais);

7.9. Fica também o contratado responsável pela a emissão das notas fiscais em dias úteis até o
horário de 11h00.

8.0. DO PRAZO E DA VIGÊNCIA

8.1.O prazo máximo de entrega do objeto da contratação, que admite prorrogação nas condições e
hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado a partir da assinatura
do contrato:

8.1.1. Entrega: .

8.2. A vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercício financeiro de
2026, considerada da data de assinatura.

9.0. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO

9.1. Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.

9.2.  Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado,  os preços
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no
IPCA–IBGE acumulado, tomando–se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.

9.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao
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Contratado  a  importância  calculada  pela  última  variação  conhecida,  liquidando  a  diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este
ocorrer.

9.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

9.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação
então em vigor.
9.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

9.8. O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.
9.9.  O  prazo  para  resposta  ao  pedido  de  restabelecimento  do  equilíbrio  econômico–financeiro,
quando for o caso, será de até 1 (um) mês, contado da data do fornecimento da documentação
comprobatória  do  fato  imprevisível  ou  previsível  de  consequência  incalculável,  observadas  as
disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21

10.0. DO PAGAMENTO

10.1.  O  pagamento  será  realizado  mediante  processo  regular  e  em observância  às  normas  e
procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte
maneira: de acordo com a aquisição dos produtos.

11.0. DA VERIFICAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA
11.1.  Se necessária  a verificação da qualificação técnica e econômico-financeira do licitante,  a
documentação essencial, suficiente para comprovar as referidas capacidades, será restrita aquela
definida nos Art. 67 e 69, da Lei 14.133/21, respectivamente.

11.2.  Salienta-se  que  a  documentação  relacionada  nos  Arts.  66  a  69,  da  Lei  14.133/21,  para
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto eventualmente pactuado, dividida em
habilitação jurídica; qualificação técnico-profissional e técnico-operacional; habilitações fiscal, social e
trabalhista; e habilitação econômico-financeira; poderá ser dispensada, total ou parcialmente, dentre
outras, nas contratações em valores inferiores a um quarto do limite para dispensa de licitação para
compras em geral, conforme as disposições do Art. 70, do mesmo diploma legal.

12.0. DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

12.1. Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações
pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão,
conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21.

13.0. DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO

13.1.  Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor  e Fiscal  do
contrato, nos termos do Art. 117, da Lei 14.133/21, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua
execução,  respectivamente,  permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de
informações pertinentes a essas atribuições.
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14.0. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do
interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma,
condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as
seguintes sanções:

a  – advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução
parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia
de atraso injustificado na execução do objeto da contratação;
c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações administrativas
previstas no referido Art. 155;
d – impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos,  aplicada ao responsável  pelas
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
e – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas
infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem
como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo
artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido
Art. 156;
f – aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21.

14.2.  Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a
que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou,
quando for o caso, cobrado judicialmente.

15.0. DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA

15.1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação
financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo
pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão
calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N × VP × I, onde: EM = encargos moratórios; N
= número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da
parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365,
sendo TX = percentual do IPCA–IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo
índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido
para a compensação financeira venha a ser  extinto ou de qualquer  forma não possa mais  ser
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

DONA INÊS, 05 de FEVEREIRO de 2026.

Caliny Muniz de Lima Silva
AGENTE ADMINISTRATIVO
DOCUMENTO ASSINADO ELETRONICAMENTE
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4aa6cce872668388d1a3187f047a7572 a872c769b5c0de1b1e6ae8e19ce568a9

DONA INÊS, 05 de FEVEREIRO de 2026.

GABRIEL VICTOR RODRIGUES DE SOUSA
SECRETÁRIO
DOCUMENTO ASSINADO ELETRONICAMENTE
4aa6cce872668388d1a3187f047a7572 8c9fc788bf57d09c471fb87f504deedf
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE DONA INÊS
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

MAPA DE RISCOS

FASE DE ANÁLISE
( ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor ( X ) Gestão do Contrato

RISCO 01
Probabilidade: ( ) Baixa ( X ) Média ( ) Alta

Impacto: ( ) Baixo ( X ) Médio ( ) Alto
Id Dano

1.

O dano para a Administração Pública na contratação de profissional especializado para
prestação de serviços de registro audiovisual e produção de vídeos institucionais pode ocorrer
quando a contratação se dá sem adequada justificativa de necessidade, planejamento ou
demonstração de vantajosidade, caracterizando despesa pública não essencial e possível
desvio de finalidade, em afronta aos princípios da legalidade, eficiência e economicidade
previstos no art. 37 da Constituição Federal e aos arts. 5º e 11 da Lei nº 14.133/2021; isso
porque, caso os serviços tenham natureza meramente promocional pessoal, repetitiva,
desproporcional à realidade administrativa ou sem efetivo interesse público, servindo apenas à
autopromoção de agentes políticos, haverá utilização indevida de recursos públicos, potencial
enquadramento como ato de improbidade administrativa (Lei nº 8.429/1992, art. 11) e prejuízo
ao erário pela aplicação de verba em atividade que não agrega utilidade administrativa
concreta nem melhoria dos serviços prestados à população.

Id Ação Preventiva Responsável

1.

A ação preventiva consiste na formalização prévia de Estudo Técnico
Preliminar e Termo de Referência demonstrando a real necessidade
institucional da contratação, vinculando os vídeos exclusivamente à
finalidade educativa, informativa e de transparência pública (e não à
promoção pessoal), com definição objetiva de metas, produtos,
periodicidade e público-alvo, além da pesquisa de preços, análise de
vantajosidade e parecer jurídico, conforme arts. 18, 23 e 72 da Lei nº
14.133/2021; deve-se ainda prever cláusula contratual proibindo
expressamente a utilização de nomes, símbolos ou imagens que
caracterizem promoção pessoal de autoridades (art. 37, §1º da
Constituição Federal), bem como instituir fiscalização por servidor
designado, registro das entregas e comprovação do interesse público
para cada material produzido, garantindo legalidade, economicidade e
finalidade administrativa.

FISCAL DE CONTRATO

Id Ação de Contingência Responsável
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1.

A ação de contingência consiste na imediata suspensão da execução
contratual e dos pagamentos ao se verificar desvio de finalidade,
baixa utilidade pública ou indícios de promoção pessoal, com abertura
de processo administrativo para apuração de responsabilidade,
aplicação das sanções contratuais previstas nos arts. 155 a 159 da Lei
nº 14.133/2021 (advertência, multa, impedimento ou declaração de
inidoneidade), determinação de correção ou refazimento do material
sem ônus ao erário, eventual rescisão do contrato por interesse
público, comunicação aos órgãos de controle (Controladoria e
Ministério Público) quando houver indício de irregularidade e adoção
de medidas para ressarcimento ao erário caso comprovado prejuízo,
garantindo a recomposição do interesse público e a proteção dos
recursos públicos.

SECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

RISCO 02
Probabilidade: ( ) Baixa ( ) Média ( ) Alta

Impacto: ( ) Baixo ( ) Médio ( ) Alto
Id Dano
1.
Id Ação Preventiva Responsável
1.
Id Ação de Contingência Responsável
1.

DONA INÊS, 10 de FEVEREIRO de 2026.

LEONARDO AQUINO DE ARAÚJO GOMES
GESTOR DE CONTRATOS
DOCUMENTO ASSINADO ELETRONICAMENTE
4aa6cce872668388d1a3187f047a7572 d12685c4a05442af7d5e0c3a744afbfe
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.
ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE DONA INÊS
AVISO DE DISPENSA

DISPENSA Nº: 0080/2026
Processo Nº: 0542/2026

A PREFEITURA MUNICIPAL DE DONA INÊS, torna público que fará realizar Processo de
Dispensa  para  Serviços,  dando  conhecimento  aos  interessados  do  objeto:  Contratação  de
profissional especializado para prestação de serviços de registro audiovisual e produção
de vídeos institucionais, voltados ao suporte das atividades e à divulgação das ações da
gestão, em conformidade com o § 3º art. 75 da Lei 14.133/2021 e suas alterações posteriores. Os
interessados em participar do processo, deverão enviar suas propostas até o prazo mínimo de 3
(três) dias úteis após a publicação, a SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE DONA INÊS, PREFEITURA MUNICIPAL DE
DONA INÊS, situada na Av. Major Augusto Bezerra, 02 - Centro - CEP: 58.228-000 - DONA
INÊS - PB.

DONA INÊS, 10 de fevereiro de 2026.

GABRIEL VICTOR RODRIGUES DE SOUSA
SECRETÁRIO

.
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PROPOSTA COMERCIAL 

Proposta nº: 002/2026 

Data: 12/02/2026 

Dispensa nº: 0080/2026 

Processo nº: 0542/2026 

 

Para: Prefeitura Municipal de Dona Inês-PB. 

Secretaria Municipal de Administração e Finanças. 

 

De: 

Empresa: Daniel Edições 

CNPJ: 35.790.977/0001-34 

Endereço: Rua Manoel Inácio da Silva, 97. Centro, Damião-PB. 

E-mail: danieledicoes1@gmail.com  / Telefone: (83) 98103-9104 

Responsável: Daniel Rodrigues da Silva. 

1. APRESENTAÇÃO 

A empresa Daniel Edições tem o prazer de apresentar esta proposta comercial para 

prestação de: GRAVAÇÃO E PÓS-PRODUÇÃO DE VÍDEOS, COBERTURA 

FOTOGRÁFICA, PRODUÇÃO E EDIÇÃO DE VINHETAS INSTITUCIONAIS 

conforme aviso de dispensa publicado no diário oficial do município. 

Sou estudante de Jornalismo, atualmente no último período do curso, com sólida 

experiência prática na área de comunicação institucional. Atuo como designer gráfico e 

também na gravação e edição de áudio, vídeo e imagem, desenvolvendo conteúdos 

estratégicos que fortalecem a identidade e o posicionamento de marcas. 

Trabalho há 10 anos com gestão de mídia no âmbito institucional, planejando e 

executando estratégias de comunicação que ampliam a visibilidade, consolidam 

reputações e geram conexão com o público. 

Utilizo técnicas de branding, storytelling e planejamento estratégico para 

potencializar resultados, sempre alinhando criatividade, análise de cenário e objetivos 

organizacionais. Meu foco é transformar comunicação em posicionamento sólido e 

presença marcante. 



2. OBJETIVO 

Esta proposta tem como objetivo oferecer uma solução completa dos serviços que 

serão prestados à cima, visando: 

• Melhorar ainda mais a visibilidade das ações institucionais;  

• Aumentar resultados; 

• Reduzir custos; 

• Garantir qualidade, performance, etc. 

3. ESCOPO DOS SERVIÇOS / PRODUTOS 

Descrição detalhada 

Gravação e pós-produção de vídeos: 

Gravação – captação de imagens e áudio. 

Pós-produção – edição, cortes, ajustes de cor, tratamento de áudio, inserção de trilhas, 

legendas e efeitos para finalizar o vídeo com qualidade profissional. 

 

Cobertura fotográfica: 

Registro profissional de eventos, ações ou atividades, captando imagens que documentam 

e valorizam cada momento na área institucional. 

 

Produção e edição de vinhetas institucionais: 

Planejamento e roteiro – definição da mensagem, objetivo e identidade da marca.       

Trilha sonora e efeitos – seleção ou criação de música, locução e efeitos sonoros.                   

Edição e finalização – ajustes de tempo, cor, áudio e aplicação de efeitos para garantir 

um resultado profissional e alinhado à identidade institucional. 

4. PRAZO DE EXECUÇÃO 

O prazo estimado para execução é de 11 meses, contados a partir da assinatura do contrato 

e/ou confirmação do pagamento inicial. 

5. INVESTIMENTO 



O valor mensal da proposta é de R$ 1.621,00, caso o contrato compreenda 11 

meses o valor é de R$ 17.831,00. As condições de pagamento podem ocorrer via PIX ou 

depósito bancário. 

Validade da proposta: 30 dias. 

6. DIFERENCIAIS 

• Atendimento personalizado 

• Equipe qualificada; 

• Cumprimento de prazos; 

• Suporte contínuo; 

• Garantia de qualidade. 

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Contamos com a pronta e cuidadosa análise desta proposta. Desenvolvemos nosso 

trabalho com dedicação, responsabilidade e máxima atenção aos detalhes, sempre 

comprometidos em garantir a qualidade dos serviços prestados e contribuir para o 

aumento da visibilidade e dos resultados que serão alcançados.  

No futuro, com a empresa prestando serviços a este município, aumentaremos 

ainda mais nosso compromisso com o desenvolvimento do município e com o 

fortalecimento da instituição.  

Agradecemos a atenção e permanecemos à disposição para quaisquer 

esclarecimentos. 

Atenciosamente,  

 

Daniel Edições. Qualidade e Agilidade!  

Daniel Rodrigues da Silva. 

Jornalista, Designer Gráfico e Fotógrafo. 

Empresa: Daniel Edições. 

Telefone: (83) 98103-9104 

E-mail: danieledicoes1@gmail.com 



PROPOSTA DE PREÇO

PROPONENTE: LUCAS FERREIRA DA SILVA

CPF/CNPJ: 58.670.600/0001 -47

Prezados senhores,
Nos termos da licitação em epÍgrafe, apresentamos proposta conforme abaixo

OBJETO: Contratação de profissional especializado para prestaÉo de serviços de registro audiovisual e
produÇão de vídeos institucionais, voltados ao suporte das atividades e à divulgaçâo das aÇôes da gestão.

cÓD. ITEM UNIDADE QUANT. V. UNT. V. TOTAL

1

CONTRATAçÃO DE PROFISSIONAL

ESPECIALIZADO PARA PRESTAçÃO DE

SERVIçOS DE REGISTRO AUDIOVISUAL E

PRODUçÃO DE VÍDEOS INSTITUCIONAIS,

VOLTADOS AO SUPORTE DAS

ATTVTDADES E À DTVULGAçÃO DAS

AçÔEs DA GESTÃo. MÊS 11 R$ 1.617,00 RS í7.787,00
VALOR TOTAL DA PROPOSTA:

R$ 17.787,00

VALIDADE: 60 DIAS

SINATURA

DONA INÊS, 1,1 DE FEVEREIRODE2026.



 

 

 

                              MAPA COMPARATIVO DE PREÇOS 

 

 

A PROPOSTA GANHADORA FOI LUCAS FERREIRA DA SILVA, POR APRESENTAR A PROPOSTA DE 

MENOR VALOR, R$ 1.617,00. 

 

 

 

Gabriel Victor Rodrigues de Sousa 
Secretário Municipal de Administração e Finanças  

 

ITEN PROPOSTA DE PREÇO 
DANIEL EDIÇÕES  

CNPJ: 35.790.977/0001-34 

PROPOSTA DE PREÇO 
LUCAS FERREIRA 

CNPJ: 58.670.600/0001-47 

EMPRESA 
GANHADORA 

CONTRATAÇÃO DE 
PROFISSIONAL 
ESPECIALIZADO PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
REGISTRO AUDIOVISUAL E 
PRODUÇÃO DE VÍDEOS 
INSTITUCIONAIS, VOLTADOS 
AO SUPORTE DAS 
ATIVIDADES E À 
DIVULGAÇÃO DAS AÇÕES DA 
GESTÃO. 

R$ 1.621,00 R$ 1.617,00 LUCAS FERREIRA 
DA SILVA 
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MtNtsrÉRto DA FAZENDA
SecretaÍia da Receita Federal do Brasil
ProcuÍadoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIOÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS ÍRIBUTOS FEDERAIS E À DÍUDA
ATIVA DA UNIÂO

Nome: 58.670.600 LUCAS FERREIRA DA SILVA
CNPJ: 58.ô70.60010oO1 47

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
rêsponsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certiÍicado que

não constam pendências em seu nome, relativas a créditos lributários administrados pela SecÍetaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) iunto à

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta ceÍtidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente Íederativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da admínistraÉo direta a ele vinculados. ReÍere-se à situaÉo do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçôes sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 1 1 da Lei no 8.212, de 24 de .lulho de 1991 .

A aceitaçáo desta certidão está condicionâda à veriÍicação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rÍb.gov.bÊ ou <http://www.pgfn.gov.bÊ.

ceÍtidão emitida gratuitamente com bâse na Portaria conjunta RFB/PGFN no 1 .751 , de 2t1Ot2O14

Emitida às 1 1 :18:54 do dia 0710212025 <hora e data de Brasília>.
Válida até 06/08/2025.
Código de controle da certidão: 4284.D060.FE89.61C7
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAíBA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA. SEFAZ

GERTIDÃO

Emitida no dia2110112026 às 13:53:24

ldentifi cação do rêquerente:
cNPJ/CPF: 58.670.600/0001 -,í7
R.G. :

Certifico, observâdas as disposiçôes da legislação vigente e de acordo com os
assêntamentos existentês neste órgão, que o requerente supra identiÍicado está êm situação
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscâis
admlnlstrativos definitlvamente constituidos e lnscrltos em DÍvlda Ativa.A reÍerida
idêntificação não pertence a contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do
Estado da Paraíba.

A prêsente Cêrtidão náo compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquei tempo, cobiar vaiores a ela
porventura devidos pelo referido requerente.

Esta certidáo é válida por ô0 (sessenta) dias a paÉlr da data de sua emlssão,
devendo ser conÍirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Cettidão de Débito na
página www.seÍaz.pb. gov.br.

oBS: lnválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou
prestação d€- sêrvlços de transporte lnterestadual e lntermunlclpâl ou comunlcação não
compreendidos na competência tributária dos municípios se o requerente suprâcitado
estiver localizado no estado da Paralba, ressalvada quando a licitação se referir à
prestação de serviço de transporte entre municlpios com caractêrísticas urbanas no
âmbito das regiôes metropolitanas no estado da Paraíba, reconhecida por Lei específica.

Válida com a apresentaÉo coniunta do cartão de inscÍlção no CpF ou no CNpJ da
Secrotaria da Recêíta Federal do Ministério áa Fazenda.

Cêrtidão de Débito emitida via 'lnternet'.

CODIGO: CC2F.9D9B.Eí 79.4781
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PREFEITURA MUNICIPAL DE DONA INES
08782146000148

AVENIOA MAJOR AUGUSTO BEZERRA, M 02
FONE; (33) 771G58

PREFEITURA MUNICIPAL

TIDÃO NEGA ITOS MUNICIPAISTIVA DE DÉBCER
NÚMERo DA CERTIDÃo DATA DE EÍÚISSÃO VALIOADE TNSCRTçÃO MUNtCtPAL

oo5447 21tO112026 u9aat2025

DADOS DO REQUERENTE

58 670.600/0001-47
NPJ

58.670-600 LUCAS FERREIRA DA SILVA

azáo Social

RUA RUA MARIA RITA DA CONCEICAO
umero

105
Complemênto Bairro:

JOSE MARANHAO

DADOS OA CERTIDÃO

Certifico, para os devidos fins, que de conÍormidade
desta Prefeitura, NÃO CONSTA DEBITOS referente
até â presente data, para o requerente acima.

com as informaçóes prestadas pelos órgáos competentes
a Tributos Municipais, inscritos ou náo em Dívida Ativa,

FINALIDADE
FINS DIVERSOS

oBSERVAÇÃO

Ficam, todavia, rêssalvados os direitos da Fazênda Municipal de cobrar quaisquer débitos que venham a ser
posteriormente, apurados Do que constar, passemos a presente @didão, paÍa fini de PROVAS JUNTO A TODOS E
OUAISQUER ÓRGÀOS-

ESTA CERTIDÃO REFERE-SE EXCLUSIVAMENTE A SITUAÇÃO DO CONTRIBUINTE NO AMBITO DESTA

DONA INÊS 21 dE janeiro de 2026

LIND TE OFIL SILVA
AGENTE ADMINISTRATIVO

NOTA IMPORTANTE: QUALQUER RASURA TORNARÁ O PRESENTE DOCUMENTO NULO

c p

Perríbr e

Emttido por JFABIO

t

60 DIAS

,,.i



Nome: 58.670.600 LUCÀS FERREIRA DA SILVA (MÀTRIZ E EILIAIS)
cNPJ: 58.670.600/0001-47
Certidão n": 4605185 / 2026
ExpediÇão: 22/07/2026, às 08:58:30
Validade: 2L/01 /2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certlfica-se que 58.670.600 LSCÀS FERRETRÀ DÀ SrLvÀ (MÀTRrz E rrl,rÀrs),
inscrito (a) no CNPJ sob o n" 58.6?O.600/OOOL-47, t{.ã,o coNstÀ corno
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emítida com base nos arts. 642-A e BB3-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns." tZ-440/2011 e
73.461 /2077, e no ALo 0l/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2A22.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabefecimentos, agências ou fi.Iiais.
A aceitaÇão desta certidão condlciona-se à verif1cação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http: / /www- tst,jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

INTORI.{ÀçÃO II{POREÀÀITE
Do Banco Naci,ona1 de Devedores Trabalhistas constam os dad.os
necessários à identificação das pessoas naturals e j uridicas
inadimp.Ientes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigaçÕes
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judj-ciais trabalhistas, incl-uslve no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emoLumentos ou a recofhimentos determinados em 1ei; ou decorrentes
de execução de acordos flrmados perante o Ministério público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Préviâ ou demais tltulos que, por
disposição 1egal, contlver força executiva.

CERTIDÃO NEGjÀTIVÀ DE DÉBITOS TRJABJAIHISTÀS
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE DONA INÊS
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

JUSTIFICATIVA DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
ESCOLHA E PREÇO

PROCESSO Nº: 0542/2026 DISPENSA Nº: 0080/2026

ÓRGÃO:
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

I - DA NECESSIDADE DO OBJETO:

Contratação  de  profissional  especializado  para  prestação  de  serviços  de  registro
audiovisual e produção de vídeos institucionais, voltados ao suporte das atividades e à
divulgação das ações da gestão.

II - DA DISPENSA DE LICITAÇÃO:

Em 01 de abril de 2021 entrou em vigor a Lei 14.133/2021, iniciando um novo marco nas Licitações e
contratos.

Objetivo da Licitação é contratar a proposta mas vantajosa primando pelos princípios da legalidade ,
impessoalidade, igualdade, moralidade, e publicidade. Licitar é a regra.

Entretanto ha requisições que por características específicas tornam-se impossíveis ou inviáveis as
licitações nos trâmites usuais .  Na ocorrência de licitações inviáveis ou impossíveis a lei  previu
exceções as regras, as Dispensas de Licitações e a Inexibilidade de licitação. Trata-se de certame
realizado sob obediência ao estabelecido no artigo 72, lei 14.133/2021

Art.  72.  O  processo  de  contratação  direta,  que
compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa
de  licitação,  deverá  ser  instruído  com  os  seguintes
documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o
caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo
de referência, projeto básico ou projeto executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na
forma estabelecida no art. 23 desta Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso,
que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de
recursos  orçamentários  com  o  compromisso  a  ser
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assumido;

V  -  comprovação  de  que  o  contratado  preenche  os
requisitos  de  habilitação  e  qualificação  mínima
necessária;

VI - razão da escolha do contratado; VII - justificativa de
preço;

VIII - autorização da autoridade competente. Parágrafo
único.  O ato  que autoriza  a  contratação direta  ou o
extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e
mantido  à  disposição  do  público  em  sítio  eletrônico
oficial.

No nosso caso em questão verifica-se a Dispensa de licitação com base juridica no inciso II do artigo
75 da Lei nº 14.133/2021.

Art. 75. É dispensável a licitação: II - para contratação
que  envolva  valores  inferiores  a  R$  65.492,11
(sessenta e cinco mil, quatrocentos e noventa e
dois  reais  e  onze  centavos),  no  caso  de  outros
serviços e compras;

III - DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTANTE:

Atrela-se tanto à justificativa de preço, quanto à habilitação e qualificação do contratado, além da
caracterização e comprovação da situação fática que autoriza a inexigibilidade ou dispensa de
licitação por meio de parecer técnico, quando for o caso.

Em  analise  aos  presentes  autos,  observamos  os  preços  apresentados  pela  empresa,  estão
compatíveis com os praticados no mercado, obedecendo ao Termo de referência.

A prestação de serviços disponibilizados pela empresa supracitada é compatível e não apresenta
diferença que venha influenciar na escolha, ficando esta vinculada a verificação da habilitação e de
critérios do menor preço. Além disso, a escolha do Fornecedor se deu principalmente, devido a
redução dos custos com o frente, por ser fornecedor do município, além deste tipo de serviços
necessitarem de ajustes o que ocasionalmente necessitaria do retorno do prestador para realizar as
correções, o que poderia acarretar em aumento dos custos.

IV - DAS COTAÇÕES

Na contratação em epígrafe, verificou-se no termo de referência os preços praticados no mercado
devido a natureza do Objeto do procedimento.

O valor mais vantajoso ofertado conforme a planilha de estimativa de despesa foi de R$ 17.787,00
(dezessete mil e setecentos e oitenta e sete reais).

Comparadamente, demostra-se que a contratação está dentro dos valores de mercado.

V - DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO
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O critério de menor preço deve presidir a escolha do adjudicatário direto como regra geral, e o meio
de aferi-lo está em juntar ao processo, propostas compatíveis com o Termo Referência, de acordo
com a Lei 14.133/2021.

No caso em questão verificamos, como já foi dito, tratar-se de situação pertinente de dispensa de
licitação, o qual deverá ser composto por no mínimo três propostas validas .

Em relação ao preço ainda,  verifica-se que os  mesmos estão compatíveis  com a realidade do
mercado em se tratando de serviço similar, podendo a Administração adquiri-lo sem qualquer afronta
á lei de regência dos certames licitatórios .

VI - DA ESCOLHA

A empresa escolhida neste processo para sacramentar a contratação de empresa especializada para
realização  de Contratação de profissional especializado para prestação de serviços de
registro  audiovisual  e  produção  de  vídeos  institucionais,  voltados  ao  suporte  das
atividades e à  divulgação das ações da gestão,  foi  LUCAS FERREIRA DA SILVA,  CNPJ:
58.670.600/0001-47.

VII - DA HABILITAÇÃO JURÍDICA E DA REGULARIDADE FISCAL

Nos procedimentos administração para contratação, a Administração tem o dever de verificar os
requisitos de habilitação estabelecidos no artigo 62 Lei 14.133/2021.

Art. 62. A habilitação é a fase da licitação em que se
v e r i f i c a  o  c o n j u n t o  d e  i n f o r m a ç õ e s  e
documentosnecessários e suficientes para demonstrar a
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação,
dividindo-se em:

I - jurídica;

II - técnica;

III - fiscal, social e trabalhista;

IV - econômico-financeira.

Diante disso resta deixar resignado que a contratada demostrou habilmente sua habilitação jurídica e
regularidade fiscal.

VIII -DEMONSTRAÇÃO DA COMPATIBILIDADE DA PREVISÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
COM O COMPROMISSO A SER ASSUMIDO

Os recursos para custear tais despesas são advindo do Orçamento de 2026,   da PREFEITURA
MUNICIPAL DE DONA INÊS.

DONA INÊS, 24 de FEVEREIRO de 2026.

GABRIEL VICTOR RODRIGUES DE SOUSA
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SECRETÁRIO
DOCUMENTO ASSINADO ELETRONICAMENTE
4aa6cce872668388d1a3187f047a7572 8c9fc788bf57d09c471fb87f504deedf
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE DONA INÊS

AUTORIZAÇÃO DE DESPESA

DONA INÊS, 24 de FEVEREIRO de 2026.

ÓRGÃO:
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS.

Autorizo despesa no valor de R$ 17.787,00 (dezessete mil e setecentos e oitenta e sete reais)
referente  ao  Processo  administrativo  Nº  0542/2026,  que  tem  como  objeto:  Contratação  de
profissional especializado para prestação de serviços de registro audiovisual e produção
de vídeos institucionais, voltados ao suporte das atividades e à divulgação das ações da
gestão.

ANTÔNIO JUSTINO DE ARAÚJO NETO
PREFEITO
DOCUMENTO ASSINADO ELETRONICAMENTE
4aa6cce872668388d1a3187f047a7572 43ef71778c4f2c999e28648785900789
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DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

 

 

 

 

 

Atenciosamente, 

  

 



 
ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE DONA INÊS 

ASSESSORIA JURÍDICA 

 

PARECER: 0184/2025 

 

À Comissão Permanente de Licitações    Município de Dona Inês – PB 

PROCESSO N.º 0542/2026 

MODALIDADE Nº: 0080/2026 - DISPENSA DE LICITAÇÃO  

INTERESSADAS: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

 

I – RELATÓRIO 

 

Trata-se de solicitação de parecer jurídico, encaminhada a esta assessoria, nos 

termos do art. 53 e art. 75, II, Lei 14.133/2021, na qual requer análise jurídica da legalidade 

da dispensa de licitação do processo licitatório nº 0542/2026, para “Contratação de 

profissional especializado para prestação de serviços de registro audiovisual e produção de 

vídeos institucionais, voltados ao suporte das atividades e à divulgação das ações da 

gestão.” 

 

Em sínteses e no que importa para a presente manifestação:  

a) Solicitação de Abertura de Processo;  

b) Projeto básico/Termo do Objeto; 

c) Autorização do Gestor para Abertura do Processo; 

d) Pesquisa de Preço;  

e) Autorização do Gestor para Despesa; 

f)  Reserva Orçamentária; 

g) Parecer Jurídico. 

É o breve relatório. 

 

Passo a opinar. 
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II – FUNDAMENTAÇÃO 

 

De início, antes de adentrarmos na análise do mérito do processo, é imprescindível 

destacar a importância do serviço, bem como relevante medida de interesse público. 

As contratações das entidades públicas devem seguir, obrigatoriamente, um regime 

legal. O fundamento principal para tanto encontra-se previsto no art. 37, XXI da 

Constituição Federal de 1988, que determina que, ressalvados os casos especificados na 

legislação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 

cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da 

proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica 

e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da 

CF/1988: 

 

(...) 

 “XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 

serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo 

de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 

concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 

pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos 

da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação 

técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 

obrigações.” 

 

Os atos em que se verifique a dispensa de licitações são atos que fogem ao princípio 

constitucional da obrigatoriedade de licitação, consagrando-se como exceções a este 

princípio.  

Em 30 de abril de 2021, neste município, foi editado o Decreto Municipal n° 

20/2021 que dispõe sobre a aplicabilidade da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, pelos 

órgãos da administração pública no âmbito do poder Executivo Municipal, especialmente 

quanto aos processos de contratação direta; e dá outras providências. 
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A Lei nº 14.133/2021, atualmente conhecida como a nova Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos, veio aprimorar e regulamentar o exercício dessa atividade na 

administração pública. 

Segundo a nova lei, serão observados os princípios da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da 

probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da 

segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da 

segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da 

celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável. 

Considerando que o Decreto Municipal nº. 439/2025, bem como o Decreto 

12.343/2024, instrumentaliza a previsão do Art. 182 da Lei nº. 14.133/2021 onde dispõe 

sobre o dever do poder Executivo Federal de atualizar a cada 1º de janeiro, pelo IPCA, os 

valores que são fixados na Nova Lei de Licitação, desse modo, destaca-se os montantes 

previstos para contratação direta de obras e serviços de engenharia (de R$ 125.451,15 para 

R$130.984,20) e para compras e demais serviços (de R$ 62.725,59 para R$ 65.492,11) e, 

ainda o limite de aceitação excepcional do chamado contrato verbal da administração (de 

R$ 12.545,11 para R$ 13.098,41) 

Neste contexto, é possível a celebração direta de contratos administrativos em razão 

de valores inferiores a R$ 65.492,11 (sessenta e cinco mil, quatrocentos e noventa e dois 

reais e onze centavos), no caso de outros serviços e compras, ou seja, baixo valor, conforme 

previsto no art. 75, II da Lei 14.133/2021. Deste modo, encontra-se a presente dispensa de 

licitação, em conformidade com a legislação vigente, com base jurídica no inciso II do art. 

75 da Lei nº 14.133/2021 bem como na atualização conforme determina o Decreto 

12.343/2024. 

Sublinhe-se que a presente apreciação se restringe ao atendimento das 

exigências legais do processo licitatório em tela, sem considerar a real necessidade do 

objeto licitados e valores. 
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III – DA JUSTIFICATIVA DA DISPENSA  

 

           A administração justifica da seguinte maneira: “A presente solicitação justifica-se 

tendo em vista, criar peças visuais atraentes e de alta qualidade para a divulgação dos 

eventos institucionais em mídias digitais e impressas, garantindo uma comunicação visual 

eficaz.” 

Não obstante, o fato de a presente contratação estar dentro dos limites estabelecidos 

no inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/2021, o que justifica a contratação direta do serviço.  

O art. 5º da Lei 14.133/2021, reforça a observância do princípio da isonomia, e 

ainda estabelece que a licitação corresponde a procedimento administrativo voltado à 

seleção mais vantajosa para a contratação desejada pela Administração Pública e necessária 

ao atendimento do interesse público. 

 

IV – DA RAZÃO DA ESCOLHA DO EXECUTANTE 

 

Os valores estão baseados em pesquisa de preço, anexado ao processo previamente. 

A referida proposta está satisfatória e compatível com os preços praticados no mercado, 

conforme pesquisa anexa. 

 

V – DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

 

O critério do menor preço deve presidir a escolha do adjudicatário direto como regra 

geral, e o meio de aferi-lo, já se encontra aos autos a respectiva pesquisa de preços 

correntes no mercado e demais documentos, conforme documentos anexos. 

Em relação ao preço ainda, verifica-se que ele está compatível com a realidade do 

mercado, podendo a Administração adquiri-lo sem qualquer afronta à lei de regência dos 

certames licitatórios. 
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VI – CONCLUSÃO  

 

Assim, temos que, desde que respeitado as “determinações legais”, a contratação 

do serviço especificado, poderá ser feita por Dispensa de Licitação, nos termos do 

incisos II do art. 75 da Lei nº 14.133/2021, podendo a Administração adquirir o referido 

serviço, sem qualquer afronta à lei de regência dos certames licitatórios. 

O presente parecer é prestado sob o prisma estritamente jurídico, não competindo 

a essa Assesoria Jurídica adentrar no mérito da conveniência e oportunidade dos atos 

praticados pelos gestores públicos. 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

Dona Inês-PB,  25 de fevereiro de 2026.  

 

 

 

LEONARDO AQUINO DE ARAÚJO GOMES 

ASSESSOR JURÍDICO 

OAB/PB 30.128 
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE DONA INÊS
ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

DISPENSA Nº: 0080/2026
Processo Nº: 0542/2026
Registro CGM Nº: 26-00098-9

Pelo presente instrumento, com base na Lei nº 14.133/2021, ADJUDICO o objeto Contratação de
profissional especializado para prestação de serviços de registro audiovisual e produção de vídeos
institucionais, voltados ao suporte das atividades e à divulgação das ações da gestão, referente a
DISPENSA Nº 0080/2026 em favor de LUCAS FERREIRA DA SILVA (CNPJ: 58.670.600/0001-47)
R$ 17.787,00 nos termos do artigo 71, inciso IV da referida lei.
HOMOLOGO  a  licitação,  referente  a  DISPENSA Nº  0080/2026,  feito  nos  termos  da  Lei  nº
14.133/2021,  e  suas  alterações  posteriores.  Tendo  em vista  a  manifestação  da  Comissão  de
Contratação  que,  em  análise  aos  documentos  apresentados  pela(s)  empresa(s)  vencedora(s),
constatou o atendimento de todas as condições previstas no edital.
A  empresa  vencedora  fica  obrigada  a  cumprir  integralmente  as  condições  estabelecidas  no
contrato que será celebrado entre as partes, nos termos da Lei nº 14.133/2021, bem como a
executar o objeto adjudicado nos termos e prazos estipulados.
Por fim, autorizo a publicação deste Termo de Adjudicação e Homologação referente ao processo
de DISPENSA, no Diário Oficial do Município e no Portal Nacional de Contratações Públicas -
PNCP, para fins de publicidade e transparência, nos termos do artigo 54 da Lei nº 14.133/2021.
Fica  convocado(s)  o(s)  licitante(s)  vencedore(s)  no  período  de  05  (cinco)  dias  úteis,  para  as
assinatura(s) do(s) termo(s) de contrato.

DONA INÊS, 02 de março de 2026.

ANTÔNIO JUSTINO DE ARAÚJO NETO
PREFEITO

.
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